
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.936 - RS (2013/0134481-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : ANE STRECK SILVEIRA 
  BRANCA FINAMOR DE OLIVEIRA 
  FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. VERBA SALARIAL DE 
SERVIDOR PÚBLICO PAGA COM ATRASO. ENTENDIMENTO 
PACIFICADO NA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, como recurso repetitivo, o REsp 
1.227.133/RS (DJe de 19.10.2011), proclamou que não incide Imposto de Renda 
sobre os juros moratórios vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em 
decisão judicial, quando pagos tais juros em contexto de rescisão do contrato de 
trabalho. No julgamento do REsp 1.089.720/RS (DJe de 28.11.2012), a Primeira 
Seção do STJ reafirmou a orientação do recurso repetitivo acima, ocasião em que 
deixou consignado que é legítima a tributação dos juros de mora pelo Imposto de 
Renda, salvo a existência de norma isentiva específica (art. 6º, V, da Lei 
7.713/1988, que desobriga do imposto de renda inclusive os juros de mora devidos 
no contexto de rescisão do contrato de trabalho) ou a constatação de que a verba 
principal, a que se referem os juros, é isenta ou fora do campo de incidência do 
imposto de renda (tese em que o acessório segue o principal). 
2. No caso, em que se trata de juros de mora devidos pelo pagamento 
extemporâneo de verbas remuneratórias de servidores públicos, incide imposto de 
renda sobre tais juros.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.936 - RS (2013/0134481-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : ANE STRECK SILVEIRA 
  BRANCA FINAMOR DE OLIVEIRA 
  FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial  da União (fls. 

244-248, e-STJ).

No Regimental, o agravante sustenta:

Em conclusão, é o presente Agravo para que, no mérito, seja a 
decisão monocrática reformada para que se reconheça que, sobre os juros de 
mora decorrentes de diferenças salariais pertencentes a servidor público cuja 
natureza seja indenizatória, não incide imposto renda, mantendo-se hígido o 
acórdão do TRF4 no ponto em que sabiamente determina que “na fase da 
liquidação de senteça deverão ser especifadas quais verbas recebidas pelo 
substituído." (fl. 255, e-STJ, grifo no original).

Pleiteia, ao final, o provimento do presente recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.8.2014.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida. 

A Primeira Seção, em 28.9.2011, no julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o 

rito do art. 543-C do CPC, afastou a incidência do IR sobre os juros de mora relativos a 

pagamento decorrente de condenação trabalhista. 

Eis a ementa correspondente:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.

- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em 
decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla.

Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
improvido.

(REsp 1227133/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 19/10/2011).

Na sessão do dia 23.11.2011, a Primeira Seção acolheu parcialmente os 

aclaratórios interpostos, para esclarecer que o julgamento do repetitivo diz respeito apenas aos 

juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial, 

conforme a seguinte ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA 
EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO.  

– Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, 
deve-se acolher os declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita o 
entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso especial, 
passando a ter a seguinte redação : 

"RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 

Documento: 1365892 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2014 Página  4 de 4



 
 

 

– Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais 
vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial. 
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido."  

Embargos de declaração acolhidos parcialmente. 

Incontroverso, portanto, que o repetitivo diz respeito às "verbas trabalhistas 

postuladas em reclamação trabalhista após o término do contrato de trabalho" (trecho do voto 

condutor nos primeiros aclaratórios no repetitivo).

Para total clareza, transcrevo excerto do voto condutor proferido pelo eminente 

Ministro Cesar Asfor Rocha, ao acolher os primeiros aclaratórios no REsp 1.227.133/RS 

(sublinhados no original, grifo meu):

A ementa do julgado, entretanto, deve ser revista, tendo em vista 
que os votos vencedores dos em. Ministros Mauro Campbell Marques e Arnaldo 
Esteves Lima adotaram fundamentos menos abrangentes, limitando-se a afastar a 
incidência do imposto de renda nas hipóteses semelhantes ao caso em debate, por 
força de lei específica de isenção (art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/1988). A 
melhor redação da ementa, portanto, considerando o objeto destes autos, é a 
seguinte:

(...)
Quanto à omissão apontada nos votos dos eminentes Ministros 

Mauro Campbell Marques e Arnaldo Esteves Lima, na minha compreensão, não 
está presente. A expressão "contexto de rescisão de contrato de trabalho" 
dispensa explicação, tendo em vista que o art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/1988, 
invocada pelo mencionados colegas, isenta do imposto de renda "a indenização e 
o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho". 
Interpretando o referido dispositivo, reconheceram a isenção no caso concreto, 
relativa verbas trabalhistas postuladas em reclamação trabalhista após o 
término do contrato de trabalho.

Houve debate a respeito das demais situações, ou seja, casos em que os juros 

moratórios não se referem a verbas trabalhistas decorrentes de rescisão do contrato de 

trabalho.

Solucionando a questão, no dia 10.10.2012 foi concluído o julgamento do 

REsp 1.089.720/RS, relatado pelo eminente Ministro Mauro Campbell, em que se confirmou 

que a regra é a incidência do IRPF sobre juros de mora, nos termos do art. 16, caput e 

parágrafo único, da Lei 4.506/1964, inclusive quando fixados em reclamatórias trabalhistas.
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Essa regra, entretanto, comporta duas exceções, quais sejam a) isenção do 

IRPF quando pagos no contexto de rescisão do contrato de trabalho (conforme o REsp 

1.227.133/RS – repetitivo) e b) isenção ou não incidência do IRPF quando a verba principal 

for igualmente isenta ou fora do âmbito do imposto, seguindo-se o princípio do accessorium 

sequitur suum principale.

Para que fique claro:

a) em regra, incide o IRPF sobre juros moratórios, mesmo se fixados em 

reclamatória trabalhista (art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4.506/1964);

b) primeira exceção: há isenção de IRPF sobre juros de mora quando pagos no 

contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (REsp 1.227.133/RS – repetitivo) 

; e

c) segunda exceção: há isenção ou não incidência do IRPF sobre juros de mora 

relativos a verba principal igualmente isenta ou fora do âmbito do imposto (accessorium 

sequitur suum principale).

O caso dos autos refere-se a juros de mora decorrentes de verbas 

remuneratórias de servidores públicos pagas em atraso, sujeitando-se ao IRPF.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO EM SE TRATANDO 
DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO 
DA LEI N. 4.506/64. CASO DE JUROS DE MORA DECORRENTES DE 
VERBAS REMUNERATÓRIAS PAGAS EM ATRASO A SERVIDOR 
PÚBLICO.

1. Regra-geral, incide imposto de renda sobre juros de mora a teor 
do art. 16, parágrafo único, da Lei n. 4.506/64: "Serão também classificados como 
rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras 
indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo". 
Jurisprudência uniformizada no REsp 1.089.720/RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012.

2. Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de 
mora decorrentes de verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou 
rescisão do contrato de trabalho consoante o art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88. 
Jurisprudência uniformizada no recurso representativo da controvérsia REsp 
1.227.133/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/acórdão 
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Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011.
3. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de 

mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do 
IR, conforme a regra do "accessorium sequitur suum principale". Jurisprudência 
uniformizada no REsp 1.089.720/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 10.10.2012.

4. Caso concreto em que se discute a incidência do imposto de 
renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas remuneratórias de servidores 
públicos pagas em atraso. Incidência da regra-geral constante do art. 16, 
parágrafo único, da Lei n. 4.506/64.

5. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento. (EDcl no REsp 1431653/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS 7 E 211 DO STJ E 282 E 356 DO 
STF. JUROS DE MORA DEVIDOS PELO PAGAMENTO 
EXTEMPORÂNEO DE PARCELAS VENCIMENTAIS, DECORRENTES 
DO EXERCÍCIO DE CARGO PÚBLICO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE 
RENDA. PRECEDENTES DO STJ.

I. Embora a Súmula 7/STJ impeça o reexame de matéria fática, 
ela não impede a intervenção desta Corte quando há errônea valoração jurídica 
de fatos incontroversos nos autos.

II. Não se aplicam as Súmulas 282 e 356, do STF, ou a Súmula 
211 do STJ, pois restou configurado o prequestionamento da questão em torno do 
art. 43 do CTN.

III. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, como recurso repetitivo, o 
REsp 1.227.133/RS (Rel. para acórdão Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe 
de 19/10/2011), proclamou que não incide imposto de renda sobre os juros 
moratórios vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial, 
quando pagos tais juros em contexto de rescisão do contrato de trabalho. No 
julgamento do REsp 1.089.720/RS (Rel. Ministro MAURO CAMBPELL 
MARQUES, DJe de 28/11/2012), a Primeira Seção do STJ reafirmou a 
orientação do recurso repetitivo acima, ocasião em que deixou consignado que é 
legítima a tributação dos juros de mora pelo imposto de renda, salvo a existência 
de norma isentiva específica (art. 6º, V, da Lei 7.713/88, que isenta do imposto de 
renda inclusive os juros de mora devidos no contexto de rescisão do contrato de 
trabalho) ou a constatação de que a verba principal, a que se referem os juros, é 
isenta ou fora do campo de incidência do imposto de renda (tese em que o 
acessório segue o principal).

IV. No caso, em que se trata de juros de mora devidos pelo 
pagamento extemporâneo de verbas remuneratórias não isentas, quais sejam, 
parcelas vencimentais, por exercício de cargo público, incide imposto de renda 
sobre tais juros.

V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1305871/SC, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/06/2014).
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Não obstante, destaco, em respeito ao que foi dito acima e em atenção ao 

decidido na instância de origem, que a apuração do tributo devido sobre os juros de mora 

deve observar individualmente as verbas atrasadas, de modo que será devido o Imposto de 

Renda apenas quando essa tributação ocorrer sobre a mencionada verba. Quanto às verbas 

não tributadas, igualmente não poderá incidir a exação sobre os respectivos juros de mora.

Desse modo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0134481-1 REsp 1.383.936 / RS

Números Origem:  50042526620114047100  RS-50042526620114047100

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTRO(S)

BRANCA FINAMOR DE OLIVEIRA
ANE STRECK SILVEIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS : FABIO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTRO(S)

BRANCA FINAMOR DE OLIVEIRA
ANE STRECK SILVEIRA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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